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Artigo 52.º
Resíduos sólidos provenientes do uso privativo 

de espaços do domínio público
1 — A infracção do disposto nos números 2 e 3 do artigo 7.º, é punível 

com coima de €75 a €750.
2 — O incumprimento do horário estabelecido nos termos do n.º 3 

do artigo 7.º é punível com coima de €50 a €150.

Artigo 53.º
Queima a céu aberto

A queima a céu aberto de resíduos de qualquer natureza é punível nos 
termos Decreto -Lei n.º 78/2004 de 3 de Abril.

Artigo 54.º
Obrigações dos infractores

1 — Não obstante a responsabilidade da contra -ordenação prevista 
neste Regulamento, quem causar danos ou provocar a destruição do-
losa de equipamento propriedade do Município, ou da entidade com 
competência para recolha de resíduos urbanos, incorre na prática de 
ilícito criminal.

2 — Sem prejuízo das sanções referidas no presente Capítulo, os respon-
sáveis pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados a reparar 
os danos causados, no prazo a fixar pela Câmara Municipal de Arouca.

3 — A Câmara Municipal de Arouca pode substituir -se ao infractor 
e, as expensas deste, executar a sanção sempre que não tenha sido dado 
cumprimento à ordem legalmente transmitida.

Artigo 55.º
Incumprimento

1 — Sem prejuízo das sanções referidas no artigo 46.º os responsáveis 
pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados à remoção 
dos resíduos indevidamente depositados ou abandonados, utilizando 
meios próprios, num prazo nunca superior a 10 dias.

2 — Findo o prazo referido, a coima é agravada até 50 %, sem con-
tudo ultrapassar o limite máximo estabelecido, podendo a remoção ser 
efectuada pelos serviços competentes da Câmara Municipal de Arouca, 
imputando -se o respectivo custo ao infractor.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 56.º
Integração de lacunas

1 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvidos pelo 
recurso aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas, são 
resolvidos mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal.

2 — As situações de excepcionalidade serão apreciadas pela Câmara 
Municipal de Arouca a requerimento dos interessados.

Artigo 57.º
Interrupção do funcionamento do Sistema

Quando, por motivo de força maior, houver necessidade absoluta de 
interrupção do sistema Municipal de gestão de resíduos, a Câmara Mu-
nicipal de Arouca avisará, através de editais e outros meios adequados, 
os utilizadores afectados pela interrupção.

Artigo 58.º
Norma Revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento ficam revogados 
todos os Códigos, Posturas ou disposições Municipais sobre o objecto 
do presente Regulamento.

Artigo 59.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 (quinze) dias 
após a sua publicação nos termos legais.

11 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Artur Tavares Neves.
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 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso (extracto) n.º 2183/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que foram celebra-
dos, por aprovação, pela Câmara Municipal de Azambuja, da Proposta 
n.º 67/P/2010, em 2010/08/31, para recurso à reserva de recrutamento 
do procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
trinta postos de trabalho de assistentes operacionais da carreira geral de 
assistente operacional, para a actividade de auxiliar de acção educativa, 
em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com os 
trabalhadores abaixo indicados:

Susana Bento Mascata, Lúcia da Conceição Tomás Lobo Antão e 
Carlos Daniel Duarte da Cunha e Silva — posicionados na 1.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 1, a que corresponde a remuneração 
mensal de 475,00, com efeitos, respectivamente a 15 de Setembro e os 
dois últimos a 13 de Setembro de 2010.

07 de Janeiro de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Luís Manuel 
Abreu de Sousa.
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 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 2184/2011
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final, a seguir 
descriminada, relativa aos procedimentos concursais para Técnico Supe-
rior, conforme caracterização do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
do Barreiro, abertos através do aviso publicado no Diário da República 
n.º 138 2.ª série de 19/07/2010, a qual foi por mim homologada respec-
tivamente em 04/01/2011 e 05/01/2011.

Refª 19/10
Candidato aprovado:
Milton Cláudio Vinagre Gomes — 17,57 Valores

Refª 21/10
Candidatos aprovados
Pedro André Veladas Nogueira — 18,43 Valores
Horácio Fernando Costa Lopes — 14,27 Valores
Flávio Daniel de Barros Baía dos Santos — 13,24 Valores
José Miguel de Almeida Salgueiro — 11,84 Valores
10 de Janeiro de 2011. — O Vereador no uso da competência delegada, 

Carlos Alberto Fernandes Moreira.
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 Deliberação n.º 206/2011
Para cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 06 de Fevereiro, torna -se pública a deliberação (em mi-
nuta) tomada em reunião camarária de 05 de Janeiro de 2011.

11 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Humberto 
de Carvalho.

Empreitada de Escola EB1+JI N.º 2 do Lavradio
Ampliação — Proposta de aprovação

Na sequência da informação técnica n. 985/10 de 03.12.2010 e do 
despacho da Sr.ª Vereadora do Pelouro de 23.12.2010 exarei o meu 
Despacho n.º 530/10 de 23.12.2010, relativo à aprovação dos seguintes 
pontos:

Estabelecer como enquadrável no eixo prioritário Modernização 
do Parque Escolar o investimento denominado Escola EB1+JI n.º 2 
do Lavradio — Ampliação e que se adopte o procedimento de ajuste 
directo, para a realização da empreitada, de acordo com o regime 
especial e excepcional de contratação aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 34/2009 de 06 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 29/2010 
de 01 de Abril que veio complementar o CCP, com convite às se-
guintes empresas:

NOVOPCA, Construtores Associados, S. A.;
HABIPAX, Construções Civis, S. A.;
COMPROJECTO, Projectos e Construções, L.da;
TEMUNDO, Sociedade de Administração de Propriedades, L.da;




